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TERMOS ADITIVO(S) VINCUlADO(S) 
Processo nO: 46205008705201726e Registro nO: CE000983/2017 
SINO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE ESTCEARA, CNPJ n. 09.474.792}0001-00, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ ARAMICY BEZERRA PINTO e por seu 
Procurador, Sr(a). RAUL AUGUSTO LAMAS NETO e por seu Procurador, Sr(a) . IBSEN PONTES 
MOREIRA PINTO; 

E 

SINDICATO DOS MEDICOS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 06.915.268/0001-30, neste ato 
representado(a) por seu Membro de Di retoria Colegiada, Sr(a). MAYRA ISABEL CORREIA PINHEIRO; 

celebram a presente CONVENÇAo COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convençao Coletiva de Trabalho no perlodo de 01° de maio de 2017 
a 30 de abril de 2018 e a data-base da categoria em 010 de maio 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÉNCIA 

A presente Convençao Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) MEDICOS , com abrangência 
territorial em CE. 

Sala rios , Reajustes e Pagamento 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTES 

Fica concedido aos empregados iIItegrantes da categoria profissional, a partir de 1° de mala de 2017 o 
reajuste dos salários no percentual de 5% (Cinco Por Cento) aplicadOS sobre os salários de 30 de abril de 
2017, deduzidos os reajustes automátiCOS e espontâneos e relativos ao período de 1° de maio de 2016 a 30 
de abril de 2017, para todos os salários, Independentemente de faixa salanal 

Outras normas referentes a salários , reajustes, pagamentos e critérios para calculo 



CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO SUBSTITUTO 

Fica assegurado ao substituto a percepção de salário igual a do substituído, excetuando-se as vantagens 
pessoais , desde que tenha sido efetlvamente designado para este fim , pelo respectivo empregador 

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

Fica convencionado que os salários profissionais da categoria serão pagos mediante assinatura na folha de 
pagamento, obrigando-se o estabelecimento empregador a fornecer aos respectivos profissionais 
comprovantes de pagamentos padronizados e formalmen te preenchidos. com as discrlmmações das verbas 
recebidas e bem como os respectivos descontos. 

Gratificações, Adicionais , Auxílios e Outros 

13° Salário 

CLÁUSULA SEXTA · DO 13° SALÁRIO 

Os empregadores incluirão no cálculo do pagamento do 13° salário os adiCionais noturno, de msalubrldade 
ou periculosldade, e horas extras quando devidos e desde que tais verbas sejam pagas em caráler habitual 

CLÁUSULA SÉTIMA - ANTECIPAÇÃO DO 13° SALÁRIO 

o empregador pagará ao médico empregado o valor equ ivalente a 50% (Cinquenta Por Cento) de seu 
salário , por ocasiêo de suas férias usufruldas entre os meses de maio e novembro, correspondente ao 
adiantamento do 13° salário 

Adicional de Hora -Extra 

CLÁUSULA OITAVA - HORA EXTRA 

o pagamento de horas extras se fará no percentual de 50% (Cinquenta Por Cento) sobre o valor da hora 
normal. 



Adicional Noturno 

CLÁUSULA NONA · ADICIONAL NOTURNO 

o valor da hora trabalhada no período de 22:00 ás 5:00 horas do dia vindouro terá acréscimo de 20%(Vlnte 
por Cento) do valor da hora normal trabalhada. 

Outros Adicionais 

CLÁUSULA DÊCIMA · ADICIONAL DE TlTUlAÇAo 

Os empregadores se comprometem a conceder adicionai de tltulaçao no valor de RS 226,00 (Duzentos e 
Vinte e Seis ReaiS) a todo trabalhador que concluir o curso de especialização, de RS 343,00 (Trezentos e 
Quarenta e Três ReaiS) para quem concluir residência medica, de RS 453,00 (Quatrocentos e Cinquenta e 
Três ReaiS) para quem concluir curso de mestrado e de RS 565,00 (Quinhentos e Sessenta e Cinco Reais) 
para quem concluir de doutorado, 

a) O recebimento dos valores do adicional acima citados fica condicionado ao reconhecimento do refendo 
titulo pelo MEC e/ou CREMEC e desde que o profiSSional atue na Instltuicão direta e exclUSivamente na 
área relacionada á tilulacão apresentada 

b) O adicional não será acumulativo 

c) eXistênCia de grahficaçao ou adicionai similar, relacionados a título de especializaçao, residência médica, 
mestrado ou doutorado, prevalecerá a que oferecer malar valor, sem acumulação 

CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA · 00 REGISTRO DO ADICIONAL DE TITULAÇÃO NA CTPS 

A empresa que contratar profissional com especialização, residência médica, mestrado ou doutorado 
deverá fazer constar na CTPS elou Contrato Individual de Trabalho do empregado que no valor da 
remuneração está incluso o Adicional de Titulação 

Auxílio Alimentação 

ClÂUSULA DÉCIMA SEGUNDA · VALE AUMENTAÇÃO 

Fica assegurado aos profiSSionais desta categona durante a vigência da presente convenç<!llo coletiva de 
trabalho , se a InstltulÇ<!llo já Vinha concedendo lal benesse vale ahmentaçao, nos lermos da legislação em 
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vigor. 

Auxílio MortelFuneral 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Auxiuo FUNERAL 

No caso de falecimento do empregado. as empresas pagarão RS 2.063,00 (Dois Mil e Sessenta e Três 
Reais) , a titulo de auxilio funeral , à fam ilia do mesmo, mediante apresentação do atestado de óbito, 
exclUindo o falecimento do empregado por morte voluntária 

Auxilio Creche 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA · Auxíuo CRECHE 

o empregador devera pagar, mensalmente, a partir de 1° de maio de 2017. às empregadas que tenham 
filhos até a data em que o menor completar 72 (setenta e dOIS) meses de Idade, cessando, 
automaticamente, após esta data, a importância de R$ 140,00 (Cento e Quarenta Reais), por filho, para 
despesas com creches, colégios ou entidades congêneres, da livre escolha da empregada, mediante 
solicitação formal e comprovação de despesas. para que o empregador tenha documentos para demonstrar 
o pagamento do auxilio junto aos órgãos fiscalizadores. 

Parágrafo Primeiro - O benefício acima será extensivo à mãe adotiva e aos empregados do sexo 
masculino (pai viúvo, separado Judicialmente ou divorciado) que tenham a responsabilidade do filho com 
situação atestada pela justiça. 

Parágrafo Segundo - Quando ocorrer de os cOnJuges trabalharem na mesma empresa o auxilio não será 
cumulativo, sendo pago somente a um dos cônjuges . ficando previamente estabelecidos qual dos cônjuges 
receberá o auxilio 

Parágrafo Terceiro O auxiliO creche será concedido á empregada após o termino do cumprimento da 
licença maternidade a partir da soliCitação formal e entrega da certidão de nascimento da cnança sem 
retroatlvldade No ato o setor pessoal en tregará a beneficlána comprovante do recebimento da soliCitação e 
da certIdão 

Outros Auxilias 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA · Auxíuo BABÁ 

o empregador deverá pagar mediante solicitação formal, mensalmente, a partir de 1° de mala de 2017 às 
empregadas que tenham filhos até a data em que o menor completar 72 (setenta e dois) meses de idade, 
cessando automaticamente, após esta data. a importância de R$ 125,00 (Cento e Vinte e Cinco Reais) 
para cada filho Nesta hipótese, o comprovante de despesas será dispensado pelo empregador. entretanto, 
o auxilio, agora denominado Auxílio Babá, sera considerado salario indireto e havera o recolhimento dos 



o J 

tributos. 

Parágrafo Primeiro • O benefício acima será extensivo a mãe adotlva e aos empregados do sexo 
masculino (pai viúvo , separado judicialmente ou divorciado) que tenham a responsabilidade do filho com 
sltuaçao atestada pela justiça 

Parágrafo Segundo - Quando ocorrer de os cônjuges trabalharem na mesma empresa o auxilio nao será 
cumulativo, sendo pago somente a um dos cônjuges , ficando previamente estabeleCidos qual dos cônjuges 
receberá o auxilio 

Parágrafo Terceiro - O auxilio babá será concedido à empregada após o termmo do cumpnmento da 
licença maternidade a partir da soticltaçêo formal e entrega da certldêo de naSCimento da cnança, sem 
retroallvldade No ato o setor pessoal entregará a beneficiária comprovante do recebimento da solicitação e 
da certldao 

Contrato de Trabalh o - Admissã o, Demissão, Modal idades 

No rmas para Admissão/Contratação 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMBATE AO EXERCic lO ILEGAL DA MEDICINA 

t: dever do empregador, em cumprimento ao disposto no artigo 601 da Cl T, eXigir do empregado, no 
contrato de admissão, a apresentação de prova de qUitacão da con!nbuicao sindical mediante certidão 
negativa expedida pelo Sindicato obreiro. 

Parágrafo Único: A nao observancla do disposto nesta cláusula, implica a nulidade do ato contratual 

Desl igamento/Demissão 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPENSA Á VÉSPERA DA APOSENTADORIA 

Ao empregado que for dispensado sem Justa causa e tenha mais de 05 (cinco) anos de serviços contrnuos 
na empresa, e que concomitantemente. falte no máximo 24 (vinte e quatro) meses para se aposentar, a 
empresa indenizará Integralmente o valor das contribuições ao INSS, correspondente ao período necessário 
para que complete o tempo da aposentadoria , com base no ultimo salário reajustado na forma da presente 
convençao coletiva de trabalho , reembolso esse que nao lerá natureza salarial. Excetuam-se as dispensas 
com caráter obstatiVo O empregado deverá comunicar a empresa com antecedênCia de 24 (vmte e quatro) 
meses da data prevista para sua aposentadoria 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPENSA DO AVIS O PRÉVIO 

o empregado fica dispensado do cumprimento do aviso prévIo recebido, desde que obtenha novo 
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emprego devidamente comprovado. \:t .'~ 
Parágrafo Único Havendo dispensa do cumprimento do aVIso prévio esta ocorrénCI~ 
encammhada por escnto, e a empresa fica desobngada do pagamento dos dias restantes do aVIso nao 
trabalhados. 

Outras normas referentes a admissão, demissAo e modalidades de contrataçAo 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA· ANOTACÃO NA CTPS 

Será registrado na carteira de trabalho do profissional o período em que o mesmo for designado para 
exercer cargo de chefia ou supervlsao , bem como, as anotaçOes de gratificações e outras van tagens 
decorrentes do efetlvo da funçflo. 

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA VIGÉSIMA· eSTABILIDADE DA GESTANTE 

Fica assegurado à empregada gestante a estabilidade provIsória prevista na alinea 'b" do InCISO II do art. 10 
do Ato de DlsposiçOes Constitucionais Transltónas " AOCT (" fica vedada a dispensa arbitrária ou sem Justa 
causa a) (omlssls). b) da empregada gestante. desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 
parto. O), estendendo-se ainda por mais 30 (trinta) dias após o seu término , podendo, todavia , o 
empregador, rescindir o contrato de trabalho da empregada gestante, no curso do prazo aCima previsto, na 
hipótese de Justa causa apurada através do devido processo estabelecido na Consolldaçflo das LeiS do 
Trabalho (CL T) . 

Jornada de Trabalho - Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

ProrrogaçãofRedução de Jornada 

CLÁUSULA VIGÊSIMA PRIMEIRA - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS 

Os profiSSionais da categoria , que atendendo 8S neceSSidades da Instituição empregadora. forem obngados 
a prestarem serviços em dia de domingo têm direito ao repouso semanal remunerado, em outro dia da 
semana. 

Parágrafo UnlCO " Os profiSSionais da categoria que atendendo as neceSSidades da inStitUiçãO 
empregadora forem obrigados a prestar serviços em dias feriados que calam em dias da semana, (de 
segunda-feira a sábado), o pagamento da diána será f8ll0 em dobro. sendo facultado ao empregador 



conceder uma folga compensatória além das folgas eXistentes 

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DA DOBRA DE PLANTÃO 

Fica convenCionado que as horas trabalhadas após o plantão, para atender necessidades imperiosas do 
serviço, quando da falta do profissIOnal subsequente, sen~o pagas como horas extras 

Faltas 

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - FALTAS ABONADAS 

Serão abonadas as fal tas dos profissionais , da categoria, decorren tes de participação em congressos ou 
seminários, que se prestem ao aprimoramento profissional , de sua especialidade. no limite de 02 (dois) 
eventos anuais, desde que obedeça aos seguintes critérios 

a) que eXista solicitação prévia para aprovação do empregador, com antecedência minlma de 20 (vinte) 
dias. 

b) que o afastamento se limite a no mínimo 01 (um) profissional da categoria, ou no má)(lmo 10% (dez por 
cento) dos profissionais médicos, e)(istentes na empresa, naquele período 

c) que o afastamento citado no item b nao e)(ceda a 7 dias corridos. 

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DISPONIBILIDADE OE TRABALHO Á DISTÂNCIA 

Fica estabelecido que o empregado médico que permanecer à disposição da empresa cumpnndo Jornada 
de plantonista à distância. reqUisitado através de sistema BIP, telefone ou outro meio qualquer de 
comunicação. receberá 113 (um terço) do valor da hora normal , contratada para a prestação de serviço 
no local da empresa. Em caso de efetivo atendimento, decorrente de sua condição de sobreaviso, a hora 
efetivamente trabalhada será paga como extraordinária 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ALTERAÇÃO OE ESCALA 

Para o empregado que esteja ha 18 meses cumprindo a mesma escala. o empregador se compromete a 
priorizar sua permanência no horário , M IO podendo alterar sua escala de serviço, salvo com pedido 



formulado por escrito pelo empregado. 

Parágrafo Único A prioridade que Irala o caput da presente clausula não se aplica às hipóteses em que a 
permanência do empregado na mesma escala se revele inapropriada, podendo o empregador , mediante 
Justificativa por eSCrito e com antecedência de 10 (dez) dias. proceder à inserçao do obreiro em outra 
escala. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - HORÁRIOS PARA AMAMENTAÇÃO 

As empregadas, em período de amamentação, poderão usar 02 (dOIS) perlodos diáriOS de Y:t (mela ) hora. 
que serão dobrados em caso de fi lhos gêmeos, antes e ao final da jornada de trabalho , ficando a cntêrio 
destas a escolha do per[odo e momento, até completar 06 (seis) meses após o parto 

Parágrafo Único: A empregada poderá optar por 01 (um) periodo de 01 (uma) hora, que será dobrada em 
caso de filhos gêmeos 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - REPOUSO 

As empresas concederão ao médiCO o repouso de 10(dez) minutos, previsto no 51 °, do arl. 8° da Lei nO 
3999161 . 

Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - INíCIO DO GOZO DAS FÉRIAS 

o período de gozo de férias, Individuais ou coletivas , não poderá iniciar em dia de repouso, fenado ou em 
dia útil que o traba lho lenha sido suprimido por compensação 

Outras disposições sobre férias e licenças 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE FAMILIAR ENFERMO 

As empresas concederão, mediante requerimento do empregado, licença sem remuneração para 
acompanhamento de familiar enfermo, aSSim entendido aqueles considerados dependentes económicos 
pelo INSS, devidamente comprovado e atestado atravês de parecer emitido pelo Serviço Social da 
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empresa, por até 2 (dois) períodos , com duração maxima de 20 (vinte ) dias cada um deles. 

Parágrafo único Fica estabelecido neste ato que a condição de dependência aludida no caput desta 
clausula será comprovada perante o Setor de Pessoal 

Relações Sindicais 

Representante Sindical 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ACESSO OE DIRIGENTES SINDICAIS 

Asseguram-se aos dirigentes sindicais o acesso para desempenho de suas funções nos estabelecimentos 
de saúde, observadas as cautelas de riSCO necessário, podendo nos locais reservados a descanso 
procederem divulgação de matéri as sindicais, ficando vedada a divulgação de matéria politico-partidária ou 
ofensiva. 

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LIBERAÇÃO DO DIRIGENTE SINDICAL 

Membros da Oiretoria Executiva do Sindica to dos Médicos do Estado do Ceará, em no máXimo 02 (dois), 
quando forem ofiCialmente convocados a participar de reuniões dos Conselhos ou Fóruns Estadual ou 
Municipal de Saúde, em dias e horanos COincidentes com os de trabalha , poderão soliCitar ao empregador, 
sua liberação sem prejufzo de sua remuneraçao, mediante as seguintes condições 

a) Que a soliCitação seja feita com 03 (três) dias de antecedência , 

b) Que a liberação seja no máXimo de 01 (um) por estabelecimento 

Acesso a Informações da Empresa 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA · RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

Fica estabeleCido que as empresas enViarão ao Sindicato ProfiSSional , uma vez por ano. a relação dos 
empregados pertencentes à categoria 

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA · DESCONTO ASSISTENCIAL LABORAL 



No mês que for concedido reajuste salarial decorrente desta Convenção Coletiva , a instltulçflo empregadora 
descontará, a titulo de contnbuiçflo assistencial, 3% (Três por cento) do salário base do profissIOnal 
associado, ressalvado o direito do (a) médico(a) se opor a tal desconto, mediante requerimento ao 
Presidente do SIMEC, nos termos da Ordem de Serviço n° 1, de 24/03/2009 do MInistro de Estado do 
Trabalho e Emprego 

Parágrafo Único - O recolhimento a que se refere a Cláusula acima, será efetuado, para o SIMEC, em 
cheque nominal , no prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação na SRTE da presente Convençflo 
Coletlva de Trabalho , sob pena de juros de mora de 0,5% (meio por cento) por mês de atraso e correçao 
monetána na forma da lei 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUiÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

Os EstabeleCimentos de Serviços de Saúde recolherão ao SINDESSECE - Sindicato dos Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Estado do Ceará, como ContribUição Assistencial Patronal , um valor 
correspondente a 2,5% (dois e meio por cento) do valor bruto da folha de pagamento dos meses de 
fevereiro e julho de 2017, com venCimentos no dia 30 (tnnta) dos meses de março e agosto. Os 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde poderão, também, efetuar o pagamento da contribuição 
assistencial em três parcelas, tanto a do mês de março (março, abril , maio) como a do mês de agosto 
(agosto setembro, outubro) Neste caso o percentual corresponderá a 3,5% (três e mela por cento) da folha 
de pagamento de fevereiro e julho de 2017 SeTao dispensados da aludida contribuição os serviços de 
saúde que tenham recolhido os valores referentes á Contnbulção Confederatlva O refendo desconto é 
destinado ao desenvolvimento patrimOnial do sindicato e é obrigatório, salvo quando houver oposição 
Individual da empresa associada ou não, manifestada no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura da 
Convenção por escrito e protocolada Junto à secretaria do sindicato patronal ou por carta postada com aviso 
de recebimento (AR) nos correios, remetida a entidade sindical, conforme Ordem de Serviço n° 1, de 24 
de março de 2009 do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo Primeiro - A ContribUição ASSistencial Patronal. prevista na Convenção Cotetiva de Trabalho de 
2017, homologada pela SRT/CE, atinge toda a categoria, foi aprovada em Assembleia no SINDESSECE e 
tem seu fundamento legal no Art 53 letra "e" da Consolidação das LeiS do Trabalho - CLT 

Parágrafo Segundo: O valor mínimo da Contribuição ASSistencial Patronal será de R$ 90,00 (Noventa 
Reais) valendo InclUSive para os Estabelecimentos que não possuem empregados Em caso de atraso, 
acrescentar multa de R$ 12,00 (Doze Reais) mais Juros de R$ 0,60 (Sessenta Centavos) ao dia. 

CLÁUSULA TRIGESIMA QUINTA - RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES CONTRIBUiÇÃO SINDICAL 

a) Remessa ao sindicato , pelas empresas, até o final do mês de maio de cada ano, de relação nominal dos 
empregados que tenham sofrido o desconto da contribU ição sindical, contendo, também, as respectivas 
funções, valor unltáno de cada contrrbUlção 

b) Na ocorrênCia de recolhimentos posteriores, igual providência deverá ser adotada pelas empresas 

Disposições Gerais 

Uvl 



Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - MULTA POR VIOLAÇÃO 00 ACORDO COLETIVO 

Na hipótese de violação de qualquer cláusula da presente Convenção Colebva de Trabalho, ficará o mfrator 
obrigado ao pagamento de uma multa contratual igual a RS" 838,00 (Hum Mil Oitocentos e Trinta e Oito 
Reais), revertida a favor do Sindicato cUJa Infração tenha atingido com exceção da cláusula 330 

Outras Disposições 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - QUADRO OE AVISO 

As empresas disponibilizarão espaços nos quadros de aVIsos localizados nas áreas de trabalho e de serviço 
para que o Sindicato possa afixar comunicados e matérias Jornalistlcas de mteresses dos empregados. 
vedados os de conteúdo ofensIvo ou politico 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DIVULGAÇÃO 00 ACORDO 

No prazo de até 30 (trinta) dias da assmalura desta Convenção Colellva de Trabalho. as empresas e o 
Smdlcato dos empregados divulgarão as cláusu las entre os Interessados 

CLÁUSULA TRIGESIMA NONA - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES 

As homologações das rescisões trabalhistas que se fizerem necessáflas perante o Sindicato Obreiro 
deverão ser agendadas (dia e hora pré-determinados) com antecedênCia mlnlma de 24(vmte e quatro) 
horas, devendo ser respeitados a pontualidade pelas partes. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ATRASO NA RESCISÃO 

Fica estabelecido que pelo pagamento das verbas reSClsónas fora do prazo legal. será deVida uma multa 
por dia de atraso. eqUivalente ao salário dláno do médiCO. em favor do empregado preJudicado. desde que o 
retardamento decorra por cu lpa do empregador. 



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONVENÇÃO E GANHO 

Nenhum Médico poderá ter seus venCimentos reduzidos , por motivo da aplicaçao desta Convençêo, nem 
dela ser exclu ido seja qual for o tempo de serviço ou função que desempenhe 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA· ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Fica assegurado ao empregado médlCO_ que exerça suas atlvldades em área insalubre o adicionai de 
insalubridade calculado conforme a lei. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA· FORO DE COMPETÊNCIA 

As controvérSias, por ventura , resultantes da aplicaçao desta Convenção ColetlVa de Trabalho serão 
dirimidas pela Justiça do Trabalho no Estado do Ceará , se antes não forem soluCionadas pelas partes 
acordantes. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA · REGISTRADOR ELETRÔNICO DO PONTO 

~ facultado ao empregador a utilização de sistema alternativo de controle da Jornada de trabalho conforme 
previsto na Portaria 373 de 25 de fevereiro de 2011. 

Parágrafo Único - As entidades de saúde privadas do Estado do Ceara e o Sindicato dos Médicos do 
Ceará atendendo ao que determina o artigo 2° da portaria 373 do Ministério do Trabalho e Emprego firmam 
nesta clausula o acordo coletivo de trabalho o qual não admite as possibilidades indicadas no artigo 3° 
desta mesma portaria . 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ALTERAÇÃO DE CARGA HORÁRIA 

Mediante requerimento escrito do Médico com a anuência do empregador, Justificando não haver preJuizo 
para a sua renda familiar, na eventual redução de carga horária e corresponden te redução de remuneração 
desde que não superior a proporção de 35%, esta poderá ser homologada pelo Sindicato, em reunião de 
Diretona do mesmo, por maioria de votos. 

Parágrafo Único - Em caso de alteraçao de contrato de trabalho para aumento de carga horána e de 
sala fiO, também se aplicará os mesmos dispositivos acima, sem a necessidade de comprovação instrUindo 
requenmento, ate a proporção de 35% de aumento de carga horária, podendo o aumento remuneratório ser 
superior, observada legislação trabalhista sobre hOras extras e repouso intra/ornada, 



E por estarem justos e acordados, as partes firmam a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. 
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A autentIcIdade deste documento poderá ser confírmada na págIna do MInIstério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço httplfwwwmtegovbr. 
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SINO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE ESTCEARA. CNPJ n. 09.474.792/0001-00. 
neste alo representado(a) por seu Presiden te, Sr(a) lUIZ ARAMICY BEZERRA PINTO e por seu 
Procurador, Sr(a). RAUL AUGUSTO LAMAS NETO e por seu Procurador, Sr(a). IBSEN PONTES 
MOREIRA PINTO; 

E 

SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 09.529.496/0001-60, neste ato 
representadora) por seu PresIdente, Sr(a). ESPIRITQ SANTO TELMA CORDEIRO e por seu Procurador, 
Sr(a). SYLVIA GOMES MARIANO; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIG~NCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletlva de Trabalho no periodo de 01 0 de setembro de 
2017 a 31 de agosto de 2018 e a data-base da categoria em 01 0 de setembro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANG~NCIA 

A presente Convenção Coletlva de Trabalho abrangerá a(s) categona(s) Profissional Liberal dos 
Enfenneiros, do Plano da CNPL, com abrangência territorial em CE. 

Salários , Reajustes e Pagamento 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL 

A partir de 1° setembro de 2017, o PiSO salarial dos enfermeiros do Estado do Ceará será de RS 2.251,00 
(DOIS mil, duzentos e cinquenta e um reais) por mês, para todos os profissionais enfermeiros do Estado do 
Ceará, abrangidos por esta convenção. devendo citado pagamento ser efetuado no mâ:c'lmo até o quinto dia 
UW do més seguinte ao vencido. 

CLÁUSULA aUART A - INOICE OE CORREÇÃO SALARIAL 



A partir de 1° de setembro de 2017 os salários acima do piso serão corrigidos no percentual de 4 % qu tro 
por cento), aplicado sobre os salários de 31 de agosto de 2017, de todos os profissionais da categoria de 
enfenneiros, independente da faixa salarial, deduzidos os reajustes automáticos e espontâneos, e relativos 
ao periodo de 1° de setembro de 2016 ii 31 de agosto de 2017. 

Pagamento de Salário - Formas e Prazos 

CLÁUSULA QUINTA - 00 COMPROVANTE OE PAGAMENTO 

Fica convencionada que os salários dos profissionais da categoria serâo pagos mediante assinatura na folha 
de pagamento e/ou contra cheque, obrigando-se o estabelecimento empregador a fornecer aos respectivos 
profissionais comprovante de pagamento padronizado e formalmente preenchidos com as discriminações das 
verbas recebidas. bem como, os respectivos descontos. 

Descontos Salariais 

CLÁUSULA SEXTA - 00 DESCONTO ASSISTENCIAL 

Fica desde já o empregador autorizado ii proceder o desconto de 5% (cinco por cento) da remuneração dos 
enfermeiros que forem beneficiados com a negociação e homologação da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho. Fica desde já assegurado ao enfermeiro que se considerar não beneficiado pela presente 
CCT/2.017 o d/feito de opor-se a tal desconto, necessitando tão somente efetuar a solicitação de devolução 
mediante requeflmento ao preSidente do SENECE, no prazo máximo de 10 (dez) dias apôs a efetlVação do 
desconto. Citada devofuçáo dar-se-á do SENECE ao ENFERMEIRO após a efetlv8 comprovação de depÓSito 
efetuada pelo empregador 

Parágrafo Primeiro: O recolhimento a que se refere a cláusula aCima. será efetuada para o SENECE, atraves 
de depósito no Banco do Brasil S/A Agência 8076 - 4 Conta Corrente 800.116 - 2, no prazo de 30 (tnnta) dias 
a partir da vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, sob pena de multa de 2% (dois por cento) 
sobre o montante retido, além de juros de 1% (um por cento) por mês de atraso e correção monetária na 
forma da lei. 

Parágrafo Segundo: A instituição após efetuar o recolhimento supra. deverá no prazo de 30 (tn'nta) dias. 
enviar ao SENECE. o comprovante de depósito. 

Parágrafo Terceiro : O sindicato laboral assumirá exclusiva e integralmente o referido ónus. confessando 
expressamente neste instrumento a sua tinica e exclusiva responsabilidade porqua/quer pedido de devolução 
de contnbuição que tenha recebido e que seja posteriormente considerada indevida ou irregular, isentando 
as empresas e o sindicato patronal de qualquer responsabilidade, inclusive perante procedimentos de lavra 
do Ministério Público do Trabalho. 

Parágrafo Quarto: O envio da documentação especificada no parágrafo segundo deste artigo poderá ser 
enviado por meio eletrónico. desde que acordado entre as partes. devendo ser encaminhado para o e-mail: 
contato@senece.orq.br, devendo o seu recebimento ser devidamente confinnado pelo sindicato. 



Gratificações, Adicionais , Auxilias e Outros 

13° Salãrio 

CLÁUSULA SÉTIMA - REMUNERAÇAo DO 130 SALÁRIO 

Os empregadores incluirão no calculo do pagamento dos 13° sa/anOs, os adicionaIS notumos, horas extras, 
insalubridade ou periculosidade e demais gratificações quando devidas e desde que tais verbas sejam de 
caraler habitual. 

Gratificação de Função 

CLÁUSULA OITAVA· GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO 

Os empregadores se comprometem a conceder adicional de titulação no percentual de 20% (vinte por cento) 
calculado sobre o piso salarial mínimo da categoria, a lodo trabalhador que concluir curso de pós-graduação 
ou obtiver titulo de especialista, durante a vigência do contrato de trabalho. O percentual do adicional será de 
25% (vmte CinCO por cento) calculado sobre o pISO salarial mínimo da categoria quando o empregado conclUir 
o curso de mestrado ou doutorado, durante a Vigência do contrato de trabalho. Os cursos deverão ser 
oficialmente reconhecidos pelo MEC e o adicionaI não será cumulativo O benefício será concedido em evento 
independente e apenas durante o período em que o empregado exercer efetivamente na empresa, função 
compativel e diretamente relacionada com a habilitação do certífícado. 

Parágrafo Único: A carga horana do curso de pôs-graduação ou de especialização será de 360 (trezentos e 
sessenta) horas conforme estabelece o Ministério da Educação. 

Adicional de Insalubridade 

CLÁUSULA NONA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Os sindicatos patronal e laboral de comum acordo resolvem no que diz respeito ao cálculo do adiCionaI de 
insalubridade, manter o que foi estabelecido no Art.192, ou seja, o percentual do adicional de insalubridade 
incidirá sobre o piso nacional do salário mínimo, em detrimento da Súmula 17 do TST restaurada pela 
Resolução do TST nO 121/03 (D.J. 21/11/2. 003). 

Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA D~CIMA - DA ALlMENTAÇAO 



~. 

~ 
Todo empregado da categoria profissional que realizar serviço e;draordinário. para atender nécessidade 
Imperiosa do serviço. atê 01 (uma) hora, terá direito a um lanche. Em se tratando de serviço extraordmário 
superior a 01 (uma) hora de trabalho. o empregado fará jus à refeição completa. 

Auxílio Morte/Funeral 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXILIO FUNERAL 

No caso de (alecimento do empregado enfermeiro, as empresas pagamo R$ 1.944,80 (Hum Mil e Novecentos 
e Quarenta e Quatro Reais e Oitenta Centavos). á titulo de auxilio funeral. a (amflia do mesmo. mediante 
apresentação do atestado de óbito e das despesas de funerais, exclUindo o falecimento do empregado por 
morte voluntária. 

Auxílio Creche 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - AuxiLiO CRECHE 

o empregador deverá pagar. mensalmente. a partir de setembro de 2017, às empregadas que tenham filhos 
ate a data em que o menor completar 72 (setenta e dois) meses de idade. cessando. automaticamente. após 
esta data. a importáncla de RS 142.00 (cento e quarenta e dois reaiS). por filho. para despesas com creches. 
colégios ou entidades congêneres. da livre escolha da empregada. mediante solicitação formal e 
comprovaçllo de despesas. para que o empregador tenha documentos para demonstrar o pagamento do 
auxilio junto aos órgãos fiscalizadores 

Parágrafo Primeiro O benefiCIO aCima sera extensIVo à mãe adotlva e aos empregados do sexo masculmo 
(pai vitiva. separado judicialmente ou divorciado) que tenham a responsabilidade do filho com Situação 
atestada pela justiça. 

Parágrafo Segundo: Quando ocorrer de os cônjuges trabalharem na mesma empresa o auxilIO não será 
cumulativo, sendo pago somente a um dos cónjuges. ficando previamente estabeleCidos qual dos cônjuges 
receberâ o auxílio. 

Parágrafo Terceíro : O auxilio creche será concedido â empregada após o termmo do cumpnmento da lIcença 
maternidade a partir da solicitação formal e entrega da certidão de nascimento da criança. sem retroatividade. 
No ato o setor pessoal entregará a beneficiária comprovante do recebimento da solicitação e da certidão. 

Outros Auxilias 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AuxiLiO BABÁ 

o empregador deverá pagar medlanle solicitação formal. mensalmente, a partir de setembro de 2017 as 
empregadas que tenham fifhos ate a data em que o menor completar 72 (setenta e dois) meses de idade. 
cessando, automaticamente. após esta data. a importância de RS 126,00 (cento e vinte e seis reais) para 
cada filho. Nesta hipótese. o comprovante de despesas será dispensado pelo empregador. entretanto. o 
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auxílio, agora denominado Auxilio Babá, será considerado safário indirelo e haverâ o recolhi dós 
tributos. 

Parágrafo Primeiro: O beneficio acima será extensivo á mãe adotiva e aos empregados do sexo masculino 
(pai viúvo, separado judicialmente ou divorciado) que lenham a responsabilidade do filho com situação 
atestada pela justiça. 

Parágrafo Segundo: Quando ocorrer de os cônjuges trabalharem na mesma empresa o auxílio não será 
cumulativo, sendo pago somente a um dos cônjuges, ficando previamente estabelecidos qual dos cônjuges 
receberá o auxilio. 

Parágrafo Terceiro : O auxilio babá será concedido à empregada após o termino do cumprimento da licença 
malemidade a partir da solicitação formal e entrega da certidão de nascimento da criança, sem retroatividade_ 
No ato o setor pessoal entregará a beneficiária comprovante do recebimento da solicitação e da ceriidão. 

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Ferramentas e Equipamentos de Trabalho 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA DANIFICAÇÃO DO MATERIAL DE SERViÇO 

Os empregadores não efetuarào descontos nos salários dos enfermeiros, de quaisquer valores. decorrentes 
de danificações de materiais de serviços. salvo quando for apurado a responsabilidade do dano ocasionado. 
por negligência ou má fé do profissional. 

Estabilidade Geral 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ESTABILIDADE DO ACIDENTADO 

No caso de doença profissional ou acidente de trabalho, haverâ estabilidade por um penado de 12 meses 
apôs o término da licença previdenciária, conforme a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GREVE OE TRANSPORTE COLETIVO 

Em caso de greve de transportes coletivos, as empresas se comprometem a providenciar transporte gratuito 
para os enfermeiros (as) no traJeto residência /trabalho Iresidência. 

Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MÃE ADOTIVA 



Fica desde já expressamente acordado a aplicação dos dispOSitiVOS legais vigentes, às mulheres que 
adotem cnanças. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUSÉNCIA PARA ACOMPANHAR FILHO 

o profissIOnal enfermeiro que necessite acompanhar seus filhos menores de 06 (seis) anos ou inválidos e 
dependentes previdenciános ás consultas medicas, não sofrera desconto em sua remuneração, desde que 
forneça a empresa o respectfVo atestado médiCO. limitando-se esta condição em no máXimo (06) vezes por 
ano. 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ESTABILIDADE DO PRÉ-APOSENTADO 

Ao empregado que for dispensado sem Justa causa e que tenha mais de 05 (cinco) anos de serviço contínuo 
na empresa e concomitantemente, falte no máXimo 24 (vin te e quatro) meses para se aposentar, a empresa 
Indenizará Integralmente o valor das contribuições ao INSS, correspondente ao periodo necessário para que 
se complete o tempo de aposentadoria, com base no último salário reajustado na forma da 
presente convenção, reembolso este que não terá natureza salarial 

Parágrafo Único: Fica acertado entre as partes que durante a vigência deste convenção as empresas 
promoverão as devidas atualizações de cadastro de seus empregados de forma a verificar a situação 
prevldenciána dos mesmos para fins de benefício. 

Outras estabilidades 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO INTERVALO PARA AMAMENTAÇÃO 

Fica assegurado que para amamentar o próprio filho, até que este complete 06 (seis) meses de idade. a 
empregada lerá direno. durante a Jornada e trabalho, a dois descansos especiais, de mela hora cada um 
Terá direito a dois descansos especiais de 1 (uma) hora cada, durante ajomada de trabalho. quando a mulher 
tiver filhos gémeos. Em caso de Irigémeos gozará de 02 (doiS) in/ervalos de 1 (uma) hora e 30 mmutos. 

Jornada de Trabalho - Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Duração e Horârio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - HORA EXTRAORDINÁRIA 
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Fica assegurado que o trabalho realizado em horárIO extraordmáno será remunerado conforme ei 'gente, 
ou seja. com adicional de 50% (cinquenta por cento) do valor da hora normal. 

ProrrogaçãolRedução de Jornada 

CLAuSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA JORNADA ESPECIAL - NEFROLOGIA 

~ assegurada a jornada laboral de 36 (trmta e seis) horas semanais e até 06 (seis) horas diárias aos 
enfermeiros funCionários de clinicas eJou congéneres de Nefro/agia (HEMODIALlSE. D/ALISE 
PERITONEAL E TRANSPLANTE RENAL) para os contratos assmados a partir de 1<1 de maio de 1998 

CLAuSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA DOBRA OE PLANTÃO 

Fica convencionado que as horas trabalhadas após o plantão, para atender necessidades impenosas do 
serviço. quando da falta do profiSSional subseqüente, serão pagas como horas extras. 

Parágrafo Único: O empregador ficará obrigado a providenciar em tempo hábil, outro funcionário para 
cumprir a lacuna do enfermeiro afastado, por motivo de saude por perlodo superior a 03 (três) dias, atraves 
de atestado médico. cUjas normas e prazos de apresentação ficarão a criténo do regimento interno de cada 
estabelecimento. 

CLAuSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA JORNADA OE TRABALHO 

Para os empregados do setor de enfermagem que trabalhem em regime de plantão, nos hospitais ou clinicas. 
quando for adotada a jornada notuma de 12X36, será aplicada da seguinte maneira: 12 horas de trabalho por 
36 horas de repouso. Em cada jornada de trabalho de 12 (doze) horas devera existir um período de 
descanso de pelo menos O 1 (uma) hora para repouso elou alimentação. Este intervalo deverá estar registrado 
no cartão ou livro de ponto. 

Controle da Jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA JORNADA DE TRABALHO DIURNA 

Em cada jornada de trabalho de 12 (doze) horas, deverá existir um pef/odo de descanso. de pelo menos 01 
(uma) hora. para repouso elou alimentação. 

Faltas 



CLÁUSULA VIGESIMA SEXTA · FALTAS ABONADAS 

Serão abonadas as faltas dos profissionais da categoria, decorrentes de participação em congressos ou 
semmários, que se prestem ao aprimoramento profissional, no limite de 02 (duas) evento anual, desde que 
obedeça aos seguintes cnténos: 

a) que exista solicitação prévia á chefia Imediata, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias; 

b) que o afastamento limite-se a, no mlnlmo, 01 (um) profissional da categoria, ou no máximo 5% (cinco pOI 
cento) dos profissionais enfermeiros existentes na empresa, naquele periodo; 

c) que não ocorra prejuízo de atendimento aos usuários da empresa; 

d) que os afastamentos somados não ultrapassem o período máximo de 10 (dez) dias, inclumdo o dia do 
descanso semanal remunerado. 

e) Que não haja limites de ausência para Congressos e Seminários para os diretores do Sindicato Laboral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA • FALTAS ABONADAS OU JUSTIFICADAS 

Os profissionais da categoria que alendendo as necessidades da instituição empregadora. forem obrigados 
a prestarem serviços no descanso semanal remunerado, terão direito ao repouso semanal remunerado em 
outro dia semana. 

Parágrafo Único: Os profiSSionais da categoria que atendendo as necessidades da instituição empregadora. 
forem obrigados a prestarem seNiços em dias feriados (período diurno e/ou no/urna, que caiam em dias da 
semana de segunda-feira .9 sábado), o pagamento do saláná deste dia será feito em dobro, sendo facultado 
ao empregador conceder 01 (uma) folga compensatôria , alem das folgas existentes 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA· LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE FAMILIAR ENFERMO 

As empresas concederão, mediante reQuenmento do empregado, licença sem remuneração para o 
acompanhamento de familiar enfermo, assim entendidos aqueles considerados como dependentes 
econômicos pelo INSS, devidamente comprovado e atestado através de parecer emitido pelo Serviço Social 
da Empresa, por atê 02 (dois) períodos, com duração máxima de 20 (vinte) dias cada um deles. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica estabelecido neste ato que a condição de dependência aludida no caput desta 
clausula será comprovada perante o Selar de Pessoal. 

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - TROCA DE PLANTÕES 



~ assegurado ao profissional abrangido pela presente convenção coletiva de trabalho, que trabelha em 
lornada de 12 x 36 horas, a troca com a comunicação prévia, por escrito, à chefia imodieta, quo enviará a 
respectIVa comunicação ao setor de recursos humanos e desde que. 

a) a troca não comprometa a realização de trabalho o nom a roflna de escala dos empregados da empresa, 
posto tratar-se de acerlos em que há comunhão de mteresses entre os empregados permutantes. 

b) seja respeitado o mtervalo intraJOmada de. no min/mo. 11 (onze) horas entre um plantão o outro: 

c) seja respeitado o descanso remunerado de 24 (vmte e quatro) horas consecutivas a cada seis dias 
trabalhados 

Parágrafo primeiro: Em caso de troca de plantão. ficam autorizadas as jomadas de 12 (doze) horas de 
trabalho por 12 (doze) horas de descanso e/ou de 12 (doze) horas de trabalho por 24 (vinte e quatro) horas 
de descanso. desde que o total de horas no mês em que ocorreram as trocas de plantões não ultrapasse o 
quantJtallvo de horas resultantes da jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de 
descanso. 

Parágrafo segundo: O empregado que trabalha 6 (seis) horas diárias fica autonzado. em caso de troca de 
lomada. a trabalhar 12 (doze) horas consecutivas, desde que: a) seja concedido o intervalo m/nimo de uma 
hora para repouso, sem o cuStOIO, por parte do empregador. da alimentação neste dia da troca. b) seja 
respeitado o descanso remunerado de 24 (vmte e quatro) horas consecutivas a cada seis ou sete dias 
trabalhados; c) a quantidade de horas trabalhadas no m~s não ultrapasse a carga horana mensal ordmáfla; 
d) seja limitada a 2 (duas) trocas. por mês. 

Parágrafo terceiro: Para os empregados com carga horafla semanal mdicada no parágrafo segundo. e 
assegurado apenas a troca de 02 (duas) jornadas mensais. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA · DO INGRESSO COM ATRASO 

Assegura-se repouso remunerado ao empregado que chegar atrasado. até 30 (trinta minutos) quando 
permitido seu ingresso pelo empregador. compensado o atraso no final da jornada de trabalho. ficando assim 
assegurado ao empregado que chegar atrasado o pagamento das horas efelivamente trabalhadas 

Féria s e licenças 

Duração e Co ncessão de Férias 

CLÁUSULA TRIGt::SIMA PRIMEIRA - 00 PER 1000 OE GOZO OE FÉRIAS 

A pan" de 1° de maIO de 1999, as fenas deverao ser pagas e gozadas ate no max/mo o 100 (décimo) més, 
após o térmmo do período aqUIsitivo 
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Outras d isposições sobre férias e licenças ~ 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA ESTABILIDADE GESTACIONAL 

Fica assegurada à empregada gestante, a estabilidade provIsÓria até 05 (Cinco) meses após o pano, nos 
termos da legislação vigente, podendo. todavia, o empregador, rescindira contrato de trabalho da empregada 
gestante. no prazo RETRO denominado de estabilidade provisóna. na hipótese de JUsta causa e pelo 
processo estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho (eL T). Fica desde Já assegurado sem nenhum 
ónus para o empregador o direito da empregada gestante pedir demissão. devendo a mesma ser assistida 
pelo Sindicato dos Enfermeiros do Estado do Ceara 

Paragrafo Único: Fica desde já convencionado, entre os signatán'as desta Convenção, que aplicar-se-á além 
das garantias gestaeionais prevista no capuf, todas as demais previstas na legislação pertmente ao tema, 

Saúde e Segurança do Trabalhador 

Equipamentos de Proteção Individual 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA· FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO 
INDIVIDUAL (EPrS) 

Fica assegurado o forneclffJento de EPI 'S necessanos para cumpnmento da atividade do setarem que esteja 
prestando serviço, bem como. a realização de exames de saude. conforme legislação vigente 

Uniforme 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA· UNIFORMES 

Os empregadores não poderSo cobrar qualquer valor nem efetuar descontos na remuneraçSo do empregado. 
pelo fornecimento de umforme que vier a exigI( para uso padromzado ou não. 

Parágrafo Único: O mau uso do uniforme ou sua perda obrigará sua subs/ltuição com o deVido pagamento 
por conta do empregado em caso de dolo. 

Acompanhamento de Acidentado elou Portador de Doença Profissional 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA· CAT 
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Fica acordado entre as parles, que a empresa enviará ao SENECE uma copia da Comunicação de Acidente 
de Trabalho ou Doença Profissional enviado ao INSS do enfermeiro (a) acometido de qualquer acidente de 
trabalho ou doença profissional para fins estal isl icDS e pesquisas científicas. 

Relações Sindicais 

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DIRIGENTES SINDICAIS 

Membros da Diretoria do Sindicato Laboral em número máKimo de 4 (quatro), sendo um diretor por empresa, 
uma vez 80 mês, lerão direito a participar de reunião de diretoria sem prejuízo de sua remuneração Os 
dlfetores terão direito à liberação do trabalho. sem prejUízo de sua remuneração quando forem ofiCialmente 
convocados a partICipar de reuniões dos Conselhos ou Fóruns Estadual ou MuniCipal de Salide, em dias e 
horários coincidentes com os de trabalho, medIante as segumtes condições: 

a) a solicitação deverá VIr formalmente do sindicato para a empresa com antecedencia de ate 5 (Cinco) dias. 

b) a liberação deve ser. no máximo, de 01 (um) empregado dingente. por estabelecimento. 

c) o empregado, membro da Dire/ofla do Sindicato Profissional. deverá comprovar formalmente a sua 
convocação e partiCipação à referida reunião do Conselho ou Fórum. 

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA TRIG~SIMA S~TlMA - MENSALIDADE 

A institUição empregadora descontará. quando for formalmonte solicitado. mensalmente dos enfermeiros 
filiados ao SENECE. o percentual de 1% (um por cento) sobre o salário base. referente iJ mensalidade do 
mesmo 

Parágrafo Único: A instituição após efetuar o desconto supra. deverá no prazo de 30(trmta) dIas. depoSitar 
o valor no Banco do BraSil S/A • Agéncia 8076·4 Conta Corrente 800.116-2. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUiÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

Os EstabeleCImentos de SeMços de Salide recolherão ao SINDESSECE - Sindicato dos Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Estado do Ceará. como Contribuição Assistencial Patronal. um valor correspondente 
8 2,5% (dois e mela por cento) do valor bruto da folha de pagamento dos meses de feverelfo e Julho de 2017. 
com venCimentos no 3Cf' dia dos meses de março e agosto. Os estabeleCImentos de servIÇos de salide 
poderão lambem. efeluar o pagamento da contribuição assls/enClal em Ires parcelas. tanto a do mês de março 
(março. abril, maia) como a do mês de agosto (agosto. setembro, outubro). Neste caso o percentual 
corresponderá a 3.5% (três e meio por cento) da folha de pagamento de fevereiro e JUlhO de 2017. Serão 
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dispensados da aludida contribuição os serviços de saúde que tenham recolh/do os valores referentes à 
Contnbwção Confederativa. O ra ferido desconto é destinado ao desenvolvimento patrimonial do sindicato e 
é obrigatório, salvo quando houver oposiçào individual da empresa associada ou não, manifostada no prazo 
de 10 (dez) dias após a assinatura da Convenção, por escnto e protocoJada Junto á secretaria do sindicato 
patronal. ou por carta postada com aVIso de recebJmento (AR) nos correiOS, remetida a entidade sindical, 
conforme Ordem de Serviço nO 1 de 24 de março de 2009 do Ministro de Estado do Trabalho 8 Emprego 

Parágrafo Primeiro: A ContnbU/ção Assls/encial Patronal, prevista na Convenção Coletiva de trabalho de 
2017. homologada pela SRT/CE, atinge toda categoria, foi aprovada em Assembléia no SINDESSECE e tem 
seu fundamento legal no Art 513 le tra "e- da Consolidaçao das Leis do Trabalho CLT 

Parágrafo Segundo: O valor mimmo da Contribuição Assistencial Patronal sera de RS 90,00 (Noventa 
ReaiS), valendo inclusive para os Estabelecimentos que não possuem empregados. 

Em caso de atraso, acrescentar multa de RS 12,00 (Doze Reais) mais juros de R$ 0,60 (Sessenta Centavos) 
ao dia. 

Disposições Gerais 

Mecanismos de Solução de Conflitos 

CLÁUSULA TRIGéSIMA NONA - DA PROIBiÇÃO OE CONTRATAÇÃO 

Fica vetado a contra tação de profissionais da categoria, como estagiários (as), com salários inferiores ao piso 
salanal previsto nesta Convenção, pelas empresas representadas pelo sindicato patronal. 

Parágrafo Único. Fica convencionado entre as parles desde já que todo enfermeiro que for demitido no mês 
que antecede o inicio da negociação salarial fará JUS a uma mdenização extra de um mês de remuneração. 

Aplicação do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA QUADRAGéSIMA - DA CONVENÇÃO E O GANHO 

Nenhum enfermeiro poderá ter seus ganhos reduzidos por motivo da aplicação da presente Convenção, nem 
dela ser excluldo. seja qual for o seu tempo de seNiço ou função que desempenhe. 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 

CLAUSULA QUADRAGESIMA PRIMEIRA - DA MULTA POR VIOLAÇAo DO ACORDO COlETIVO 

Na hipótese de Violação de qualquer cláusula desta Convenção Coleliva de Trabalho. ficam as partes 
acordadas. que quem der causa a violação, ficará sujeito a multa igual a R$1.650,OO (Hum Mil e Seiscentos 
e Cinquenta Reais), revertida 8 favor do Smdicato cuja violação tenha atmgido. 
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Paragrafo Único: Ficam excluídas da aplicação desta cláusula as infrações ocorridas pela violaÇboBs 
cláusulas de mensalidades e desconto assistencial, quando serão aplicadas as penalidades nelas previstas, 
para que não ocorra dupla penalidade referentes a mesma mfração 

RenovaçãolRescisão do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DIVULGAÇÃO DA CONVENÇÃO 

Os Sindicatos das categorias social e económicas. ora coniventes. comprometem-se a divulgar em jornais. 
bofetins. cartazes. periódicos ou qualquer outro meio de comunicação. os indices, pisos e conquistas sociais 
estabelecidos na presente Gonvençào Cc/etlva de T rabalho_ 

Parágrafo Único: Os hospitais devem fixar em seus quadros de aviso, a presente convenção co/etiva. pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do regis tro desta na SRT. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DA HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES DE TRABALHO 

Fica desde já convencionado entre as partes. que as homologações de enfermeiros smdlcalizados cUJa 
contratação seja igualou superior a 12 (doze) meses, será efetuada preferencialmente no sindicato da 
categoria. 

Parágrafo primeiro: Fica acordado que todas as rescisões laborais dos enfermeiros sindicalizados serão 
obn'gatoriamente homologadas no SENECE. 

Parágrafo segundo: Entende-se como enfermeiro sindicalizado todo aquele enfermeiro que tenha 
preenchido a ficha de associação junto ao Senece. e que esteja em dias com suas obrigações. 

Outras Disposições 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 

Nos termos previstos na Lei 9.601/98. os empregadores poderão adotar o sistema de compensação de 
lornada de trabalho. através do qual o excesso de horas trabalhadas em um dia poderá ser compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia. 

Parágrafo Primeiro : As horas trabalhadas a mais não poderão exceder a duas hora por dia e deverão ser 
computadas em "horas a compensar" e zeradas a cada trimestre. Caso as "horas a compensar' não sejam 
zeradas. o saldo de horas a compensar deverá ser pago como hora extra na folha de pagamento do mês 
seguinte ao do trimestre apurado, observando-se, ainda. que a hora trabalhada a mais no domingo, feriado 
ou no dia de folga, deverá ser paga com acréscimo de 100% sobre a hora normal. 
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Parágrafo Segundo: Serão excluidos do regime de compensação de jornada de trabalho, estabelecido na 
presente convenção, os profisSIDfl81S que trabalham escala de plantão de 12 horas de trabalho por 36 de 
descanso 

Parágrafo Terceiro : Quando sollc/tado pelo empregado, o empregador deverá fornecer ao mesmo, 8></rslo 
individuai das horas trabalhadas (dia 8 dia) pelo regime de compensação, contendo nome completo do 
empregado, as horas trabalhadas a mais (dia a dia), 85 hOras compensadas, as horas pagas, o saldo de 
horas a compensar ou a pagar, conforme o caso_ 

Paragrafo Quarto: Em caso de haver quaisquer dlvergénclBs ou dUVidas do empregado acerca do 
quanlltativo de horas trabalhadas, compensadas, a compensar ou a pagar, podera o sindicato laboral 
requerer. por escrito. mesa de entendimento com o sindicato patronal. o qual deverá envldar esforços para 
mediar o connito no prazo de cinco dias. 

Parágrafo Quinto : Fica proibida a dobra de plantão. entendendo-se como plantão a jornada de trabalho de 
12 horas. com o intervalo de pelo menos uma hora para descanso. 

Parágrafo Sexto: Admite-se a dobra de plantão somente nos casos de calamidade pública decorrente de 
enchentes, terremotos ou apagáo no sistema elétrico e nos casos de greves de ónibus. Nestes casos, as 
horas trabalhadas a titulo de dobra de plantão serão pagas como extras com acréscimo de 50% sobre a hora 
normal ou de 100%, quando a dobra de plantão recair em fenado ou no descanso semanal remunerado. 

Parágrafo Sétimo: No caso de reSCisão de contrato de Irabalho será procedido o ajuste do Sistema na forma 
do Parágrafo 3° do art. 59 CL T, com redação dada pela Lei 9.601/98, art. 6°, ou seja quando por iniciativa do 
empregador: 

1- O empregado com saldo credor receberá o valor correspondente ao seu crédito no banco de horas 
acrescido do adicional legal 

2- O empregado com saldo devedor de horas te~ o seu débito no banco de horas descontado nos haveres 
resclsórios 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA· FORO DE COMPETÉNCIA 

As controvérsias porventura resultantes da aplicação desta Convenção Co/eliva de Trabalho serão dinmidas 
pela Justiça de Trabalho do Estado do Ceara, se antes não forem dirimidas pelas partes acordantes. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA· TEMPO DE DURAÇÃO DA CONVENÇÃO 

As cláusulas da presente Convenção Coletiva de Trabalho terão a duração de 12 (doze) meses, ou seja. de 
1° de setembro de 2017 8 31 de agosto de 2018. Por se tratar de uma Convenção Co/etiva de Trabalho onde 
as partes negociam interesses mútuos durante a sua Vigência, as cláusulas pactuadas somente serão 
consideradas válidas durante o prazo estabelecido. Desta forma, o conceito de direito adquindo ou cláusulas 
péfreas não prevalecem neste documento. Também não serão asseguradas as condições estabelecidas 
durante o periodo eventualmente vago entre o termmo de Vlgênda desta Convenção até a assmatura do 
erereicio da prólllma 



CLÁUSULA QUADRAG~SIMA S~TIMA - REGISTRADOR ELETRONICO 00 PONTO 

t facultado ao empregador a utilizaçào de sistema alternativo de controle da jornada de trabalho conforme 
previsto na Portaria 373 de 25 de fevereiro de 2011 

Parágrafo Único · As entidades de saúde privadas do Estado do Ceará e o Sindicato dos Enfermeiros do 
Estado do Ceará atendendo ao que determina o artigo 2"da portaria 373 do Ministério do Trabalho e Emprego 
firmam nesta cláusula da Convenção Coletiva de Trabalho o qual não admite as possibilidades indicadas no 
artigo 3" desta mesma portaria. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA· DISPONIBILIDADE DE TRABALHO Á DISTÂNCIA 

Fica estabelecido que o profissional enfermelfo que permanecer á dlsposlçâo da empresa cumprmdo Jornada 
à dlstáncia, requisitado através de sistema BIP, telefone ou outro meio qualquer de comunicação. receberá 
1/3 (um terço) do valor da hora normal, contratada para a prestação de serviço no local da empresa. Em caso 
de efetivo atendimento, decorrente de sua condiçào de sobreaviso ii hora efetivamente trabalhada será paga 
como extraordinária. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - AMBIENTE FECHADO 

Os empregadores se comprometem a estudar a inclusão na próxima Convenção Coleliva de Trabalho. de 
cláusula que estabeleça um percentual ou valor a ser pago aos enfermeiros que trabalhem exclusivamente 
em ambiente fechado (UTI, Centro CirúrgiCO e Centro Obstétrico) 

E por estarem justos e acordados, as partes firmam a presente CONVENÇÃO COLETlVA DE 
TRABALHO. 

Fortaleza, 03 de outubro de 2017. 

LUIZ ARAM ICY BEZERRA PINTO 
Prc:iidcntc 

SrND DOS ESTABELECIME:-ITOS DE SERVlcas DE SAUDE ESTCEARA 



RAUL ACGUSTO LAMAS 'lFTO 
Procurador 

SINO DOS ESTABELECIMENTOS DE SFRVICOS DE SAUDF FSTCFARA 

mSEN PO'lTES MOREIRA PINTO 
Procurador 
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Anexo (POF) 

Anexo (POFl 

ISPIRITO SANTO TFLMA CORDEIRO 
Presidente 

SINDICATO DOS lNFERM"IROS 1)0 toSTADO DO CrARA 

SYI VIA GO\-1r:S MARIANO 
Procurador 

SINDICATO DOS E:-JFERMEIROS 00 ESTADO DO CEARA 

ANEXOS 
ANEXO I- ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 00 SINDESSEC 

ANEXO II · ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DO SENECE 

A autenticidade deste documento poderâ ser confrmada na pâgma do Mlnisléno do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço htlp:/fww.N.mte.gov.br 



TERMO ADITrVO A CONVENÇÃO COlETIVA DE TRABALHO 2017/2018 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 
NÚMERO DO PROCESSO: 
DATA DO PROTOCOLO: 

CE001738/2017 
13/1212017 
MROBOB77/2017 
46205.015542/2017-38 
07/1212017 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COlETIVA PRINCIPAL: 46205.012811/2017-12 
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 13/10/2017 

Confira a aUlenlieidade no endereço hllp: II\\\\,\3.llIte .go,'. brls i ~ lcmas/lll cdilldor/. 

SINO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE ESTCEARA, CNPJ n. 09.474.792/0001-00, 
nesle alo representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ ARAMICY BEZERRA PINTO e por seu 
Procurador, 5r(a). RAUL AUGUSTO LAMAS NETO e por seu Procurador, Sr(a). IBSEN PONTES 
MOREIRA PINTO, 

E 

SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 09.529496/0001-60, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, 5r(a). ESPIRITa SANTO TELMA CORDEIRO e por seu Procurador, 
Sr(a). SYLVIA GOMES MARIANO, 

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÁO COLETIVA DE TRABALHO. estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· VIG~NCIA E DATA·BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção ColetlVa de Trabalho no periodo de 01° 
de setembro de 2017 a 31 de agosto de 2018 e a dala-base da categoria em 01 D de setembro. 

CLÁUSULA SEGUNDA • ABRANG~NCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangera a(s) categoria(s) A presente 
Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá ais) categoriaIs) Profissional Liberal dos Enfermeiros, do 
Plano da CNPl, com abrangência territorial em CE, com abrangência terri torial em CE. 

Salários , Reajustes e Pagamento 

ReajustesfCorreções Salariais 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO PISO SALARIAL 

A pariir de 1D setembro de 2017, O piso salarial dos enfermeiros do Estado do Ceará será de R$ 2.251.00 
(Dois mil, duzentos e cinquenta e um reais) por més, para todos os profiSSionais enfermeiros do Estado do 
Ceará, abrangidos por esta convenção, devendo citado pagamento ser afetuado no maximo até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao venCido. 



CLÁUSULA QUARTA· INDICE DE CORREÇÁO SALARIAL 
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A partir de 1° de setembro de 2017 os salários acima do PiSO serão corrigidos no percentual do 4 % (quatro 
por cento), aplicado sobre os sa/anos de 31 de agosto de 2017, de todos os profissionais da categona de 
enfermeiros, independente da faixa salarial deduzidos os reajustes automátiCOs e espontâneos. e relalivos 
ao periado de 1° de setembro de 2016 a 31 de agosto de 2017 

Pagamento de Salaria - Fonnas e Prazos 

CLAuSULA QUINTA · DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

Fica convencionada que os salários dos profissionais da categoria serão pagos mediante assinatura na 
folha de pagamento e/ou conlra cheque, obrigando·se o estabelecimento empregador a fornecer aos 
respectivos profissionais comprovante de pagamento padronizado e formalmente preenchidos com as 
discnminaçoos das verbas recebidas, bem como, os respectivos descontos 

Descontos Salariais 

CLÁUSULA SEXTA· DO DESCONTO ASSISTENCIAL 

Fica desde ja o empregador autonzado à proceder o desconto de 5% (cinco por cento) da remuneração dos 
enfermeiros que forem benefiCiados com a negociação e homologação da presente Convenção ColetlVa de 
Trabalho. Fica desde Já assegurado ao enfermeiro que se considerar não benefiCiado pela presente 
CCTI2.017 o direito de opor-se a tal desconto, necessitando táo somente efetuar a sollcltaçao de devolução 
mediante requerimento ao preSidente do SENECE. no prazo máximo de 10 (dez) dias após a efetivação do 
desconto. Citada devolução dar-se-á do SENECE ao ENFERMEIRO após a efetlva comprovação de 
depósito efetuada pelo empregador. 

Parágrafo Primeiro. O recolhimento a que se refere a cláusula acima. será efetuada para o SENECE. 
através de depósito no Banco do Brasil S/A Agencia 8076 - 4 Conta Corrente 800.116 - 2. no prazo de 30 
(trinta) dias a parlir da Vigência da presente Convenção Co/etiva de Trabalho. sob pena de multa de 2% 
(dOIS por cento) sobre o montante retido, alem de JUros de 1 % (um por cento) por mês de atraso e corração 
monetana na forma da lei. 

Paragrafo Segundo: A instituição após efetuar o recolhimento supra. deverá no prazo de 30 (tnnta) dias, 
enviar ao SENECE. o comprovante de depósito 

Parágrafo Terceiro O SindICato laboral assumirá exclUSiva e Integralmente o referido ónus, confessando 
expressamente neste Instrumento a sua única e exclUSIVa responsabilidade por qualquer pedido de 
devolução de contnbUlção que tenha recebido e que seja posteriormente considerada Indevida ou 
Irregular, Isentando as empresas e o sindicato patronal de qualquer responsabilidade. inclUSive perante 
procedimentos de lavra do Ministério Público do Trabalho 

Parágrafo Quarto. O envio da documentação especificada no parágrafo segundo deste Brligo poderá ser 
enviado por meio eletrõnico, desde que acordado entre as parles, devendo ser encaminhado para o e-mail: 
contato@senece_orgbr, devendo o seu recebimento ser devidamente confinnado pelo sindicato. 



Gratificações, Adicionais , Auxilios e Outros 

13· Salário 

CLAUSULA SETIMA - REMUNERAÇÃO DO 13° SALÁRIO 

Os empregadores mclUlrão no calculo do pagamento dos 1:]0 salanos, OS adicionais notumos, horas extras, 
Insafubndade ou pericufosidade e demais gratificações quando devidas e desde que tais verbas sejam de 
caraler habituai. 

Gratificação de Função 

CLAUSULA OITAVA - GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO 

Os empregadores se comprometem a conceder adiCionai de titulação no percentual de 20% (vinte por 
cento) calculado sobre o piso salanal minimo da categoria, a todo trabalhador que concluir curso de pós
graduação ou obriver titulo de especialista, durante a vigencia do contrato de trabalho. O percentual do 
adicional será de 25% (vinte CinCO por cento) calculado sobre o piSO salanal min/mo da categona quando o 
empregado concluir o curso de mestrado ou doutorado, durante a vigéncia do contrato de trabalho Os 
cursos deverão ser oficialmente reconhecidos pelo MEC e o adicional nilio serâ cumulativo O beneficio será 
concedido em evento independente e apenas durante o período em que o empregado exercer efetivamente 
na empresa, função compativel e direlamente relacionada com a habilitação do certificado 

Parâgrafo Único: A carga horâria do curso de pós-graduação ou de espeCialização será de 360 (trezentos 
e sessenta) horas conforme estabelece o Ministério da Educação. 

Adicional de Insalubridade 

CLÁUSULA NONA • ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Os sindicatos patronal e laboral de comum acordo resolvem no que diz respeito ao cálculo do adicional de 
Insalubridade, manter o que fOI estabelecido no At1.192, ou seja, o percentual do adiCIOnai de Insalubndade 
mcidlfá sobre o piso nacional do salário m/nimo, em detrimento da Súmula 17 do TST restaurada pela 
Resolução do TST nO 121/03 (D.J 21/11/2. 003). 

Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA DECIMA - DA ALIMENTAÇÃO 

Todo empregada da categona profiSSional que realizar serviço extraordmário, para atender neceSSidade 
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Impenosa do serviço, até 01 (uma) hora, terá direito a um lanche. Em se tratando de serviço extraordináfi 
superior a 01 (uma) hora de trabalho, o empregado fará jus à refeição completa. 

Auxílio Morte/Funeral 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXILIO FUNERAL 

No caso de falecimento do empregado enfermeiro. as empresas pagarão RS 1.944,80 (Hum Mil e 
Novecentos e Quarenta e Ouatro Reais e Oitenta Centavos), à título de auxiliO funeral. a família do mesmo. 
mediante apresentação do a/estado de óbito e das despesas de funerais, excluindo o falecimento do 
empregado por morte voluntária. 

Auxílio Creche 

CLAuSULA DÉCIMA SEGUNDA - AuxiLiO CRECHE 

o empregador deverá pagar, mensalmente. a partir de setembro de 2017, às empregadas que tenham 
filhos até a data em que o menor completar 72 (setenta e dOIS) meses de idade, cessando. 
automatICamente. após esta data, a Importância de RS 142,00 (cento e quarenta e dois reaiS) . por filho. para 
despesas com creches, coleglos ou entJdades congéneres. da livre escolha da empregada. mediante 
solicitação formal e comprovação de despesas, para que o empregador lenha documentos para demonslrar 
o pagamento do auxilio junto aos órgãos fiscalizadores 

Parágrafo Prfmelro ' O beneficIo aCIma sera extensIVo á mãe adotlva e aos empregados do sexo masculmo 
(pai VIÚVO, separado judicialmente ou divorciado) que tenham a responsabilidade do filho com sItuação 
atestada pela justiça. 

Parágrafo Segundo: Quando ocorrer de os cônjuges trabalharem na mesma empresa o auxílio não será 
cumulativo, sendo pago somente a um dos cônjuges, ficando previamente eslabelecidos qual dos cônjuges 
receberá o auxflio. 

Parágrafo Terceiro : O auxfJio creche sera concedido á empregada após o termino do cumprimento da 
licença maternIdade a partir da soliCitação formal e entrega da certidão de nascimento da criança. sem 
retroalividade. No ato o setor pessoal entregará a beneficiána comprovante do recebimento da solicitação e 
da certidão. 

Outros Auxilios 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA · AuxiLiO BABÁ 

o empregador deverá pagar mediante solicitação formal, mensalmente, a partlf de setembro de 2017 às 
empregadas que tenham filhos atê 8 data em que o menor completar 72 (setenta e dOiS) meses de idade, 
cessando. automatICamente, após esta data, a importância de R$ 126,00 (cento e VInte e seis reais) para 
cada filho. Nesta hipátese, o comprovante de despesas será dispensado pejo empregador, entrelanlo, o 
aUlfillo, agora denommado AUlfilio Babá, será conSiderado salário indireto 9 havera o recolhlmenlo dos 



tnbutos. 

Parágrafo Primeiro: O benefício aCima sera extensivo à mãe adotiva e aos empregados do sexo masculino 
(pai viúvo, separado judicialmenle ou divorciado) que tenham a responsabilidade do filho com siluação 
atestada pela justiça. 

Parágrafo Segundo: Quando ocorrer de os cónjuges trabalharem na mesma empresa o auxilio não será 
cumulativo, sendo pago somente a um dos cônjuges, ficando previamente estabelecidos qual dos cônjuges 
receberâ o auxílio. 

Parágrafo Terceiro : O auxílio babá será concedido à empregada após o termino do cumpnmento da 
licença maternidade a partir da solicitação formal e entrega da certidão de nascimento da cnança, sem 
retroatlvldade. No alo o selor pessoal entregará a beneficiária comprovante do recebimento da soliCitação e 
da certidão 

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Ferramentas e Equipamentos de Trabalho 

CLÂUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DANIFICAÇÃO 00 MATERIAL OE SERViÇO 

Os empregadores não efetuarão descontos nos salários dos enfermeiros, de quaisquer valores. decorrentes 
de danificações de materiais de serviços, salvo quando for apurado a responsabilidade do dano ocasionado, 
por negligência ou má fê do profissional 

Estabilidade Geral 

CLÂUSULA DÉCIMA QUINTA - ESTABILIDADE 00 ACIDENTADO 

No caso de doença profissional ou acidente de trabalho. haverá estabilidade por um perlodo de 12 meses 
após o térmmo da lIcença prevideflClana, conforme a legIslação vigente 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GREVE DE TRANSPORTE COLETIVO 

Em caso de greve de transportes coleI/vos. as empresas se comprometem a prOVIdenCIar transporte gratuito 
para os enfenneiros (as) no /raje/o residéncia /trabalho /resir:Jéncia 

Estabilidade Mãe 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MÃE ADOTIVA 
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Fica desde Já expressamente acordado a aplicação dos dispositivos legais vigentes. 8S mulheres que 
adolem cnanças 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUSÉNCIA PARA ACOMPANHAR FILHO 

o profissIonal enfermeiro que necessite acompanhar seus filhos menores de 06 (seis) anos ou Inválidos e 
dependentes prevldenciános as consultas médicas, não sofrerá desconto em sua remuneração, desde que 
forneça à empresa o respectIvo afestado médico, /Jmltando·sB esta condição em no máXIfTlO (06) vezes por 
ano_ 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ESTABILIDADE DO PRÉ-APOSENTADO 

Ao empregado que for dispensado sem Justa causa e que tenha mais de 05 (cmco) Bnos de seN/çe 
contínuo na empresa e concomitantemente, falte no milXlmo 24 (vinte e quatro) meses para se aposentar, a 
empresa indenizará integralmente o valor das contnbuições ao fNSS, correspondente ao perlodo necessário 
para que se complete o tempo de 8posentadori8, com base no ultimo salário reajustada /la forma da 
presente convenção, reembolso este que nào /ero natureza salarial. 

Parágrafo Unico: Fica acertado entre as partes que durante a vigência desta convençào as empresas 
promoverão as deVidas atualizações de cadastro de seus empregados de forma a veflficar a situação 
prsvidenciária dos mesmos para fins de beneficio. 

Outras estabilidades 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO INTERVALO PARA AMAMENTAÇÃO 

Fica assegurado que para amamentar o própriO filho, ate que este complete 06 (seis) meses de idade, a 
empregada terá dir8/to, durante a Jornada e trabalho. a dois descansos especiais, de meia hora cada um. 
Terá direito a dois descansos especiais de 1 (uma) hora cada, durante a jornada de trabalho, quando a 
mulher tiver filhos gémeos. Em caso de tngêmeos gozará de 02 (dois) In/elVa/os de 1 (uma} hora e 30 
mmutos. 

Jornada de Trabalho - Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Duração e Horârio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - HORA EXTRAORDINÁRIA 
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Fica assegurado que o trabalho realizado em horáno extraordinário será remunerado conforme a lei vigente, 
ou seja, com adicional de 50% (cinquenta por cento) do valor da hora normal. 

Prorrogação/Redução de Jornada 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA· DA JORNADA ESPECIAL · NEFROLOGIA 

~ assegurada a Jornada laboral de 36 (trinta e seis) horas semanais e até 06 (seis) horas d/arias aos 
enfermeiros func/Onános de c/micas e/ou congéneres de Nafro/agia (HEMODIALfSE, D/ALISE 
PERITONEAL E TRANSPLANTE RENAL) para os contralos assmados a parilr de 1° de maio de 1998 

CLAuSULA VIGÉSIMA TERCEIRA· DA DOBRA DE PLANTÃO 

Fica convencionado que as horas trabalhadas após o plantão. para atender neceSSidades Impenosas do 
serviço, quando da falia do profiSSional subsequente. serao pagas como horas extras. 

Parágrafo Único ' O empregador ficará obrigado a providenciar em tempo hábil, outro funcionário para 
cumpnr a lacuna do enfermeiro afastado. por motivo de salide por periado supenor a 03 (trés) dias. atraves 
de ates/ado médiCO. cUjas normas e prazos de apresentaç~o ficarão a critério do reg/memo mterno de cada 
estabelecimento 

cLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA · DA JORNADA DE TRABALHO 

Para os empregados do setor de enfermagem que Irabalflem em regime de plall lão. nos hospitais ou 
clinicas. quando for adotada a jornada no/uma de 12X3t3, será aplicada da seguinte maneira. 12 horas de 
trabalho por 36 horas de repouso_ Em cada jomada de trabalho de 12 (doze) horas devera existir um 
periodo de descanso de pelo menos 01(uma) hora pera repouso e/ou alimentação_ este intervalo devera 
estar registrado no calfão ou livro de ponto. 

Controle da Jomada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA· DA JORNADA DE TRABALHO DIURNA 

Em cada jornada de trabalho de 12 (doze) horas, devera existir um periodo de descanso, de pelo menos 01 
(uma) hora, para repouso e/ou alimentação 

Faltas 



CLÁUSULA VIGa:SIMA SEXTA - FALTAS ABONADAS 

Serão abonadas as faltas dos profissionais da categoria, decorrentes de participação em congressos ou 
seminários, que se prestem ao aprimoramento profissional, no /imite de 02 (duas) evento anual. desde que 
obedeça aos seguintes cntenos: 

a) que eXista solicitação previa â chefia imediata. com antecedência minima de 15 (qUinze) dias; 

b) que o afastamento Ilf1l1te-se a, no mínimo, 01 (um) profissional da categoria. ou no maximo 5% (cinco 
por cento) dos profiSSIOnais enfermeiros existentes na empresa, naquele per/odo. 

c) que não ocorra preJuizo de atendimento aos usuarlos da empresa; 

d) que os afastamentos somados não ultrapassem o periodo máximo de 10 (dez) dias, incluindo o dia do 
descanso semanal remunerado. 

e) Oue não haja limites de ausência para Congressos e Semmtmos para os diretores do Sindicato Laboral 

CLÁUSULA VIGéSIMA SéTIMA . FALTAS ABONADAS OU JUSTIFICADAS 

Os profissIOnais da categoria que atendendo as neceSSidades da instituição empregadora, forem obrigados 
a prestarem serviços no descanso semanal remunerado, terão direito ao repouso semanal remunerado em 
outro dia semana. 

Parâgrafo Unico. Os profiSSionais da categona que atendendo as neceSSidades da mstltuição 
empregadora. forem obngados a prestarem seNlços em dias fenados (perfodo dIUrno e/ou notumo, que 
caiam em dias da semana de segunda-feira à sábado), o pagamento do salimo deste dia sera feito em 
dobro, sendo facultado ao empregador conceder 01 (uma) folga compensatória, alem das folgas existentes 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA -LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE FAMILIAR ENFERMO 

As empresas concederão, mediante requerimento do empregado, licença sem remuneração para o 
acompanhamento de familiar enfermo, assim entendidos aqueles considerados como dependentes 
econômicos pelo INSS, devidamente comprovado e atestado através de parecer emi tido pelo Serviço Social 
da Empresa, por ate 02 (dois) perfodos, com duração máxima de 20 (vinte) dias cada um deles. 

PARÁGRAFO ÚNICO Fica estabelecido neste ato que a condição de dependênCia aludida no capul desta 
cláusula serã comprovada perante o Setor de Pessoal. 

Outras disposições sobre Jornada 



CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA· TROCA OE PLANTOES 

É assegurado ao profissIOnal abrangido pela presente convenção coletlva de trabalho, que trabalha em 
lornada de 12)( 36 horas, a troca com a comunicação preVia, por escnla. a chefia Imediata, que enViará a 
respectiva comunicação ao setor de recursos humanos e desde que: 

a) a troca não comprometa a realização de trabalho e nem a rotma de escala dos empregados da empresa, 
posto tratar·se de acertos em que há comunhão de interesses entre os empregados permutantes. 

b) seja respeitado o mtervalo intrajornada de. no m/n/mo, 11 (onze) horas entre um plantão e outro: 

c) seja respeitado o descanso remunerado de 24 (vinte e quatro) horas consecutsvas a cada seis d/as 
trabalhados 

Paragrafo primeiro: Em caso de troca de plantão. ficam autonzadas as jornadas de 12 (doze) horas de 
trabalho por 12 (doze) horas de descanso e/ou de 12 (doze) horas de trabalho por 24 (vmte e quatro) horas 
de descanso, desde que o total de horas no mês em que ocorreram as trocas de plantões não ultrapasse o 
quantitativo de horas resultantes da Jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de 
descanso_ 

Parágrafo segundo: O empregado que trabalha 6 (seis) horas diarias fica autorizado, em caso de troca da 
lornada, a trabathar 12 (doze) horas consecutivas, desde que: 

a) seja concedido o inteNalo minimo de uma hora para repouso. sem o custeio, por parle do empregador, 
da altmentação neste dia da troca, 

b) seja respeitado o descanso remunerado de 24 (vmte e quatro) horas consecutivas a cada seis ou sete 
dias trabalhados; 

c) a quanlldade de horas trabalhadas no mês não uI/rapasse a carga horána mensal ordmána 

Parágrafo terceiro: Fica desde já convencionado entre as parles que o numero de trocas ora acordadas, 4 
(quatro), podera ser alterado para mais, mediante acordo entre 0$ enfermeiros e suas chefias_ 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DO INGRESSO COM ATRASO 

Assegura-se repouso remunerado ao empregado que chegar atrasado, até 30 (trinta mmutos) quando 
perrmtldo seu ingresso pelo empregador, compensado o atraso no final da jornada de trabalho. ficando 
assim assegurado ao empregado que chegar atrasado o pagamento das horas efetivamenle trabalhadas. 

Férias e Licenças 
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Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO PERíODO OE GOZO OE FÉRIAS 

A partir de 1° de maio de 1999 as ferias deverão ser pagas e gozadas até no máximo o 100 (déCimo) mês, 
após o térmmo do perlodo aquisltNO. 

Outras disposições sobre férias e licenças 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA · DA ESTABILIDADE GESTACIONAL 

Fica assegurada à empregada gestante, a estabilidade provisória até 05 (cinco) meses após o parto, nos 
termos da legislação vigente, podendo, todaVIa. o empregador. rescindir o contrato de trabalho da 
empregada gestante, no prazo RETRO denominado de estabilidade proVlsón'a. na hipótese de Justa causa e 
pelo processo estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho (CL T). Fica desde Já assegurado sem 
nenhum ónus para o empregador o direito da empregada gestante pedir demissão, devendo a mesma ser 
aSSistida pelo Sindicato dos Enfermeiros do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único: Fica desde já convencionado, entre os signetários desta Convenção, que aplicar-se-á 
alem das garantias gestacionais prevista no capul. todas as demais previstas na legislação pertinente ao 
tema 

Saude e Segurança do Trabalhador 

Equipamentos de Proteçào IndiYidual 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA· FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAo 
INDIVIDUAL (EPrS) 

Fica assegurado o fornecimento de EPI"S necessários para cumpnmento da atlvidade do selor em que 
esteja prestando setViço, bem como, B realização de exames de saúde, conforme legislação vigente. 

Uniforme 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA · UNIFORMES 

Os empregadores não poderão cobrar qualquer valor, nem efetuar descontos na remuneração do 
empregado, pelo forneCimento de uniforme que vier a exigir para uso padronizado ou não. 

Parágrafo Único: O mau uso do uniforme ou sua perda obrigara sua substituição com o devido pagamento 
por conta do empregado em caso de dolo. 



Acompanhamento de Acidentado elou Portador de Doença Profiss ional 

CLAuSULA TRIGÉSIMA QUINTA - CAT 

Fica acordado entre as partes, que a empresa enviará ao SENECE uma cópia da Comunicação de Acidente 
de Trabalho ou Doença Profissional enviado ao fN$S do enfermeiro (a) acometido de qualquer acidente de 
trabalho ou doença profissional para fins estat/slicDS e pesquisas Científicas 

Relações Sindicais 

liberação de Empregados para Atividades Sindicais 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DIRIGENTES SINDICAIS 

Membros da Diretona do Sindicato Laboral em numero máximo de 4 (quatro), sendo um diretor por 
empresa, uma vez ao mês, terâo direito a pariicipar de reuniâo de diretoria sem prejuizo de sua 
remuneraçáo. Os direlores teráo dlreilo à liberação do trabalho, sem prejuizo de sua remuneração quando 
forem oficialmente convocados 8 part/clpar de reumões dos Conselhos ou Fóruns Estadual ou Municipal de 
Saude, em dias e horários coincidentes com os de trabalho, medianle as segumtes condições' 

a) a sollc/tação devera vir formalmente do smdlcato para a empresa com antecedênCia de ate 5 (Cinco) dias. 

b) a liberação deve ser, no máXimo, de 01 (um) empregado dmgente, por estabelecimento; 

c) o empregado, membro da Diretona do Sindicato Profissional, devera comprovar formalmente a sua 
convocaçao e partiCipação a refenda reunião do Conselho ou Fórum. 

Contribuições Sindicais 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - MENSALIDADE 

A msfllwção empregadora descontara, quando for formalmente solicitado. mensalmente dos enfermeiros 
filiados ao SENECE, o percentual de 1% (um por cento) sobre o salario base, referente á mensalidade do 
mesmo, 

Parágrafo Único. A Instituição após efetuar o desconto supra, devera no prazo de 30(trmta) dias, depositar 
o valor no Banco do Brasil S/A - Agência 8076 - 4 Conla Corrente 800 116-2. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUiÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 




